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O livro de Erivaldo Fagundes Neves é uma importante contribuição aos 
estudos baianos. É um trabalho pioneiro. Sua gênese está na década de 
1980, quando o autor fazia parte do grupo de estudos agrários coordenado 
pela professora Kátia Mattoso, na Universidade Católica da Bahia. Defen-
dido recentemente como tese de doutoramento na Universidade Federal de 
Pernambuco, o estudo versa sobre o Alto Sertão da Bahia.

A partir de exaustiva pesquisa documental e bibliográfica em arquivos 
brasileiros, portugueses e espanhóis, Neves apresenta a estrutura fundi-
ária e a dinâmica agromercantil da pecuária, da policultura cerealífera e da 
cotonicultura organizadas no extremo sudoeste da Bahia entre os séculos 
XVIII e XIX. O foco principal da análise é a origem e o destino das proprie-
dades baianas do sexto conde da Ponte, João de Saldanha da Gama Mello e 
Torres Guedes de Brito.

Na introdução o autor procura justificar e enquadrar o tema num 
núcleo teórico-disciplinar de História Agrária e História Regional e Local. 
Relaciona historiadores da cepa de Marc Bloch e Jean Meuvret, Capistrano 
de Abreu e Maria Yedda Linhares, Victor Nunes Leal e Raymundo Faoro, 
Ciro Flamarion Cardoso e Fernando Novais dentre outros. Elenca também 
um conjunto expressivo de trabalhos resultantes do que ele classifica de 
“consolidação da pesquisa universitária”.

O primeiro capítulo trata das formas de apropriação e manutenção da 
terra na esfera do sistema colonial ibérico. Discute a formação do direito 
agrário e da estrutura político-jurídica das colonizações portuguesa e espa-
nhola. Reconhece a importância do sentido da colonização proposto por 
Caio Prado Jr., mas adverte que é preciso ter cautela na adoção de interpre-
tações que valorizam a extração do excedente colonial em detrimento da 
acumulação interna.

De modo específico, observa que a mineração e a pecuária foram 
fundamentais para expandir a ocupação do interior da colônia a partir do 
século XVII. A extração aurífera efetuada no rio das Velhas em Minas Gerais 
e nos rios de Contas, Itapicuru e Paramirim na Bahia impôs um dinamismo 
às economias locais com a estruturação de centros urbanos e circuitos 
comerciais robustecidos pelo trânsito de boiadeiros e tropeiros. O declínio 
dessa economia, alerta o autor, possibilitou o estabelecimento da policul-
tura no Alto Sertão baiano em meados dos setecentos.

O capítulo seguinte retrata o violento processo de conquista, 
ocupação e dominação dos sertões baiano e mineiro, lembrando que, 
para as expedições ibéricas, descobrir implicava em conquistar a qualquer 
custo. Na maioria das vezes, com a expulsão, submissão e/ou extermínio 
dos nativos. Essa violência era legitimada e respaldada juridicamente pela 
doutrina da “guerra justa”.

A conquista do Alto Sertão da Bahia foi protagonizada pela família 
Guedes de Brito, tendo como personagem principal o mestre-de-campo 
Antonio Guedes de Brito, que participou efetivamente da sua conquista. 
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Quando das investidas bandeirantes, liderou homens e investiu recursos 
materiais importantes na empreitada. Massacrou populações indígenas e se 
apropriou da margem direita do Rio São Francisco do centro-norte da Bahia 
ao centro-sul do atual estado de Minas Gerais. 

Esses domínios foram legados à sua filha Isabel Maria Guedes de 
Brito no início do século XVIII. A cadeia sucessória concedeu a posse do 
patrimônio a Joana da Silva Guedes de Brito já em meados do século. Dona 
Joana não teve filhos, legando as propriedades ao seu marido Manoel de 
Saldanha da Gama que, ao enviuvar, retornou a Portugal e contraiu núpcias, 
com autorização papal, com a também viúva e prima de sua ex-esposa, 
Francisca Joana Josefa da Câmara Coutinho. Dessa relação nasceu o primo-
gênito João de Saldanha da Gama Mello e Torres Guedes de Brito; a quem 
coube, de um tio sem descendência, a titularidade de conde de Ponte. 

O capítulo 3 mostra o processo de divisão, partilha e dispersão dos 
patrimônios da Casa da Ponte na América Portuguesa. No final do século 
XVIII, o sexto conde da Ponte – que foi governador e capitão general da 
Bahia na primeira década do século XIX – dividiu suas fazendas em cinco 
áreas administrativas: Rio de Contas, Rio Pardo, Caetité, Urubu, Xique-
Xique e Jacobina. Com a Independência, em 1822, foi suspenso o protocolo 
sesmarial e foi imposta a necessidade de oficialização da posse de terras. 
Nisso a Casa da Ponte converteu seus inquilinos em proprietários. Em 1831, 
Manoel Saldanha da Gama Mello Torres, sétimo conde da Ponte, e sua 
mulher Joaquina de Castelo Branco, residentes em Londres, autorizaram a 
venda de todos os seus bens existentes no Brasil.

No último capítulo são apresentadas as complexas variáveis envol-
vendo a utilização da terra: a pecuária, o cultivo de algodão, a mão-de-
obra africana e indígena, o cotidiano das famílias numerosas de posseiros e 
rendeiros, a pobreza do sertão, a integração desse sertão com o recôncavo 
e com a capital, a relação com Minas Gerais, os fluxos migratórios. Por fim, 
é enfatizada a importância do algodão produzido no sertão para economia 
baiana da segunda metade do século XIX. 

De maneira geral, o livro tem um forte sotaque da tese que está 
na sua origem. Possui longas discussões teóricas e historiográficas; ora 
para justificar a inserção de seu tema no âmbito da História Agrária e da 
História Regional e Local, ora para inseri-lo nos debates sobre o sistema 
colonial. Tudo isso poderia ter sido suprimido sem causar danos à inteligibi-
lidade do assunto, e à relevância do texto.

O autor defende algumas proposições no mínimo controversas. 
Admite, por exemplo, que a Independência não instituiu nenhuma mudança 
na ordem social estabelecida (cf. pgs. 100 e 220), afirmação fortemente 
questionada pela historiografia. Essa e outras eventuais ressalvas, entre-
tanto, não diminuem a o mérito da pesquisa pioneira de Erivaldo Fagundes 
Neves. Seu trabalho amplia consideravelmente o conhecimento sobre a 
história dos sertões brasileiros e, no âmbito da historiografia baiana, inau-
gura a senda para novos estudos que lhe serão devedores.




